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    INTRODUÇÃO




    As primeiras reflexões acerca das religiosidades afro-brasileiras no século XIX podem levar à errônea concepção de que somente existia a repressão, por parte dos agentes estatais, da Igreja e da sociedade como um todo. Contudo, a realidade se mostra mais complexa.




    Sabe-se que a Constituição Política do Império Brasileiro de 1824 consagrava a religião Católica Apostólica Romana como oficial do Império e, no mesmo artigo, estabelecia a liberdade de culto doméstico, isto é, desde que as cerimônias se realizassem em locais sem “forma alguma exterior do Templo”.




    Ao seu turno, a primeira Constituição da República (1891) estabeleceu a plena liberdade de culto, rezando que “todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer pública e livremente seu culto, associando-se para esse fim”.




    De sorte que, ao menos da leitura dos dispositivos constitucionais, a liberdade religiosa estava assegurada em quase a totalidade do século XIX, de modo condicionado na vigência da Constituição Imperial e de modo pleno na Constituição Republicana. Entretanto, tal assertiva não se mostra verdadeira.




    Frise-se que ao consagrar a liberdade doméstica de culto, a Constituição de 1824 não possuía o intuito de abrigar sob esta garantia o culto dos escravizados, dos pretos livres, dos libertos e de seus descendentes. Objetivava, em verdade, garantir a livre prática religiosa dos estrangeiros não-católicos1. Ademais, valendo-se dos códigos culturais das elites dominantes, as práticas de tais pessoas não poderiam ser consideradas como expressão religiosa. Eram consideradas meras superstições, crendices, manifestações fetichistas que deveriam ser combatidas para que a sociedade pudesse avançar no processo civilizatório.




    Na mesma toada, o dispositivo que assegura a plena liberdade de culto e crença na Constituição de 1891 não se mostrou suficiente para assegurar a plena liberdade de realização de alguns cultos.




    Todavia, importante salientar, desde já, tais crenças eram, ao menos parcialmente, compartilhadas pela classe dominante. Isto é, formula-se a hipótese de que uma parte dessa classe buscava os serviços de feiticeiros, curandeiros e frequentava “casas de dar fortuna”, “zungus” e “batuques”. Suspeita-se, também, que parte dessa elite atuava na proteção destas formas de culto, resguardando determinadas práticas da ação policial, compondo o que se pode chamar de rede de proteção.




    Ainda, pode-se dizer que o que Maggie2 denomina de “medo do feitiço” seria uma espécie de validação da veracidade e efetividade de tais práticas. Em outras palavras: o medo do feitiço pode ser considerado expressão de crença.




    As evidências históricas analisadas permitem afirmar que os cultos de religiões afro-brasileiras eram os alvos preferenciais das ações repressivas da polícia e das campanhas difamatórias encampadas pelos periódicos, refletindo o pensamento social dominante.




    Não se pode negar, portanto, que as liberdades de culto e de crença - ao menos para a população preta, maioria nos cultos afro-brasileiros – preconizada pelos dispositivos constitucionais se mostrava ineficaz.




    De outra feita, não havia dispositivos no Código Criminal de 1830 que vedassem, explicitamente, as religiosidades afro-brasileiras. De tal forma, o aparato persecutório do Estado se valia de interpretações extensivas de certos artigos para que a subsunção se fizesse possível. Destaca-se a utilização do crime de estelionato como modo de criminalizar tais práticas.




    Ao seu turno, o Código Penal de 1890 se mostra influenciado, em grande parte, pela chamada medicina oficial ou acadêmica que se fortaleceu, sobremaneira, na segunda metade do século XIX. Daí se compreender a inclusão de prescrições que vedassem as chamadas praticas de curandeirismo, espiritismo ou do que se pode chamar de exercício ilegal da medicina.




    Outrossim, os Códigos de Posturas dos mais diversos municípios do País proibiam as reuniões em “casas de dar fortuna”, “zungus” e “batuques”.




    Vê-se, desse modo, que havia um grande arcabouço jurídico que era utilizado para a vedação e persecução das religiosidades afro-brasileiras no decorrer do século XIX.




    Entretanto, a análise dos periódicos permite supor que algumas práticas religiosas eram aceitas e outras não. Tal permissividade era frágil e precária, resultando na repressão de algumas práticas que outrora eram aceitas.




    As notícias publicadas nos jornais do Brasil oitocentista foram as fontes primordiais para a elaboração deste estudo. A escolha se deu pelo fato de que os periódicos abrigavam centenas de extratos e relatórios de batidas policiais, denúncias práticas religiosas ou culturais dos africanos e de seus descendentes, descrições de objetos apreendidos e denúncias anônimas.




    O presente trabalho objetivou, por meio de reportagens, colunas, artigos, anúncios e folhetins, descobrir alguns vestígios dos fenômenos religiosos afro-brasileiros.




    Intentou-se compreender, de um lado, como se dava a permissão para a realização dos cultos e quais eram permitidos. De outro, quais não eram e quais acusações eram feitas aos partícipes e sacerdotes. Bem como, as características de ambos.




    Como modo de acessar os arquivos de um grande número de publicações, utilizou-se o sistema de buscas da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Uma vez que tal sistema funciona por meio da palavras-chave, uma das dificuldades da elaboração desta pesquisa foi a sua escolha. Tal fato se agrava em razão dos vocábulos utilizados hodiernamente para descrever as religiões de matriz africana divergirem, com exceção de alguns, dos utilizados nos idos dos oitocentos.




    De sorte que a pesquisa se valeu de estudos prévios de outros autores3 e de artifícios para identificar o dito pelo não dito, ou seja, através da descrição de “batuques”, “casas de dar fortuna”, “candombes”, “candomblés” e “zungus”, foi possível chegar ao fenômeno religioso afro-brasileiro.




    No que se pode chamar de segunda parte da dissertação, analisou-se o percurso histórico e os cultos de alguns sacerdotes que foram encontrados nas pesquisas, são eles: “Juca Rosa”; os “Novos Jucas Rosas”, “Papai Félix”, “Vovó Thomazia”, “Laurentino Inocêncio dos Santos” e a “Rainha Mandinga”.




    A escolha do século XIX, também se justifica pelo desenvolvimento da imprensa naquele século. O sistema de buscas da hemeroteca digital disponibiliza a pesquisa em apenas três periódicos ( Correio Braziliense ou Armazem Literário; Correio Braziliense e Gazeta do Rio de Janeiro), enquanto que na década final do século, podem ser pesquisadas 1.351 publicações distintas.




    Ademais, o século XIX é marcado por importantes mudanças na economia política da escravidão, em seu regime jurídico e, evidentemente, pelo processo que culmina com sua abolição em 13 de maio de 1888.




    Os capítulos da primeira parte da dissertação, na qual são analisados termos que podiam ser utilizados para fazer referência aos cultos afro-brasileiros, seguem um percurso muito similar. Buscou-se precisar os muitos significados assumidos pelos termos e joeirar quais seriam relativos a fenômenos religiosos. Foram estudados os objetos encontrados em tais localidades com o fito de aprofundar o seu caráter religioso e de traçar paralelos os cultos afro-brasileiros contemporâneos. Discutiu-se as relações entre: o sistema jurídico e os “batuques”, “zungus”, “casas de dar fortuna”, “candombes” e candomblés”, visando compreender o modo em que se dava tal relação. Bem como, como e quais dispositivos eram utilizados para a persecução de tais práticas. Ainda, buscou-se compreender as relações de permissividade e políticas de acordo e negociação que davam azo à sobrevivência das práticas religiosas afro-brasileiras. Por fim, em determinados capítulos, discutiu-se, brevemente, o fenômeno sincretista.




    Ao seu turno, a segunda parte da dissertação é dedicada aos percursos históricos de personagens encontrados no decorrer da pesquisa. São curandeiros e feiticeiros, em suma, sacerdotes de religiões afro-brasileiras que lograram êxito em exercitar a sua prática religiosa. Abordam-se as possíveis relações com figuras de influência e a proteção por elas conferida. Discorre-se sobre as permissões negociadas e acordos realizados para a realização de tais cultos. Refere-se, ainda, ao relativo sucesso econômico que foi obtido por algumas dessas pessoas em razão de suas atividades mágico-religiosas. Expõe-se, do mesmo modo, a derrocada de algumas delas, tratando de processos judiciai e campanhas difamatórias realizadas pelos periódicos. Em suma, conta-se a história de Juca Rosa, dos “Novos Jucas Rosas”, de Papai Félix, Vovó Thomásia, Rainha Mandinga e Laurentino Inocêncio dos Santos.
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    CAPÍTULO 1: OS BATUQUES




    Utilizando-se a ferramenta de pesquisa da Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional e tendo como palavra-chave o termo “batuque” um grande número de resultados foi obtido. Para a elaboração deste capítulo da dissertação foram analisadas 348 notícias extraídas dos mais diversos periódicos, abarcando quase a totalidade do século XIX.




    A primeira notícia que foi estudada data do ano de 1817 e foi retirada do “Correio Braziliense: ou Armazem Literário”, periódico sediado em Londres e relatava o temor do Ouvidor das Alagoas de que ocorresse um levante de escravizados em sua comarca. Fundamentava o seu medo “unicamente em um batuque de dança, que alguns faziam nas imediações do Engenho de Açúcar”4.




    Utiliza-se este pequeno excerto retirado da seção de correspondências da mencionada publicação como forma de introdução, visto que já encerra em si algumas das temáticas fundamentais deste capítulo.




    A um, relata que o batuque ocasiona temor de revoltas dos negros. A dois, afirma ser o batuque uma forma de dança. De sorte que se pode afirmar que neste capítulo procurar-se-á elucidar a razão dos batuques ocasionarem tamanho temor nas classes senhoriais e, também, discutir-se-á sobre os possíveis significados encerrados no termo.




    Também, abordar-se-á a questão da licitude ou não dos batuques, a forma em que se dava a repressão estatal e policial e de que forma os batuques conseguiram sobreviver e perpetuar, de certo modo, as suas práticas.




    Além disso, com o fito de proporcionar um maior entendimento sobre a matéria, a questão do sincretismo nas práticas religiosas afro-brasileiras será brevemente discutida nesta seção do trabalho.




    SIGNIFICADOS




    No curso da pesquisa que originou este capítulo, deparou-se, o autor, com um grande número de significados e usos distintos do termo batuque.




    Evidenciando, portanto, tratar-se de uma palavra polissêmica, isto é, com diversos significados. Recaindo ao contexto do seu uso a tarefe de explicitar em qual sentido a palavra “batuque” estava sendo usada.




    Os Anais da Biblioteca Nacional, do ano de 1885, fornecem algumas possíveis definições do termo. Primeiramente, afirmam que batuque é “dança com sapateado e palmas, ao som de cantigas acompanhadas só de tambor quando é de negros, ou também de viola e pandeiro, quando entra gente mais asseada”5. Desconsiderando-se o modo vil com que é tratada a manifestação cultural afro-brasileira, pode-se afirmar que, utilizando-se este conceito, batuque seria uma dança ao som de tambores e acompanhada de palmas e sapateado, por vezes com a utilização de violas e pandeiros.




    Segundamente, afirmam que batuque é qualquer “barulho produzido por pancadas frequentes e fortes” 6, como se vê, um sentido mais literal.




    De sorte que se faz lícito rezar que de acordo com os códigos culturais das elites brancas e senhoriais toda e qualquer manifestação sonora que tivesse como protagonistas os instrumentos de percussão, acompanhados de cânticos e palmas, era genericamente inserida na categoria de “batuque”7.




    Analisando-se as definições fornecidas até o presente momento, tem-se que não há qualquer menção ao caráter e função dos sons e das danças. Não se diz que seriam para simplesmente para o divertimento ou que desempenhariam outro papel.




    O batuque é, por vezes, encarado como mera atividade de lazer da população negra, seja ela livre ou escravizada, é visto como um divertimento exótico e proibido8. Nessa acepção, o batuque se assemelharia por demais ao que atualmente se denomina “samba de roda”.




    Evidentemente que o “samba de roda” foi influenciado pelos batuques oitocentistas. A influência pode ser notada, por exemplo, na posição circular dos partícipes e no canto aderente ao “modelo responsorial de canto coletivo”9, associado às práticas tradicionais da diáspora africana, como o batuque.




    Há, evidentemente, notícias nas quais os batuques mencionados são atividades majoritariamente recreativas. Entretanto, no universo religioso afro-brasileiro as fronteiras entre a vida privada e religiosa, entre o sagrado e o profano não são fechadas, ao contrário, demonstram ser porosas.




    Com efeito, no ano de 1856, “O correio Mercantil” demonstra a existência de comunicação entre o sagrado e profano no batuque, ao afirmar que “desbotou o fervor pelo batuque religioso que, apesar de todos os seus defeitos, era a única festa popular que nos restava na capital”10 (grifos nossos). Nessa conformidade, menciona-se a função religiosa, sem que, no entanto, olvide-se o caráter de festa popular.




    Silva afirma que: “batuque ou batucajé designava e abrangia imprecisamente toda sorte de dança coletiva, cantos e músicas acompanhadas por instrumentos de percussão...”11




    Há, portanto, uma relação dúplice no próprio conceito de batuque, era, simultaneamente dança e louvação, divertimento e religião.




    Entretanto, cumpre salientar que este era o entendimento externado nos periódicos. Equivale a dizer que era o conceito das elites letradas que julgavam as práticas africanas pelos seus próprios códigos culturais, atribuindo significados que, por vezes, não eram compartilhados pelos partícipes daqueles fenômenos.




    Explica-se: os jornais poderiam retratar uma atividade meramente recreativa como sendo religiosa e o contrário também poderia se dar. Contudo, tomando-se por base somente o que está escrito nos periódicos, não há como efetuar tal distinção com precisão. Deve-se buscar o que não está escrito, as entrelinhas, as metáforas, os símbolos para que se possa compreender o que, efetivamente, era retratado.




    É justamente este caráter dúplice que é extraído do publicado no Jornal de Recife, edição 166, de 25/07/1870.




    O referido periódico situa a cidade pernambucana de Goiana em “plena Costa d’África”12 em razão dos festejos em homenagem a São Benedito. A despeito de serem dedicadas a um santo católico, o jornal as descreve como sendo algazarra e batuque cujas práticas eram “verdadeiras afrontas à civilização”. A grande devoção a São Benedito pode ser atribuída ao fato de ser, por vezes, considerado o protetor dos negros e pelo papel que desempenhava no sincretismo religioso, representando a figura do Orixá Ossain.




    Ossain é considerado o “pai das folhas”, de quem se faz necessária a permissão para a sua utilização em todos os rituais religiosos. É o orixá responsável por distribuir o axé contido nas folhas e ervas aos demais. Ossain, por meio de palavras sagradas, é capaz de despertar a magia e o poder das folhas, as palavras por ele pronunciadas “produzem um encantamento especial, que tem o poder de liberar das plantas a sua seiva curativa e litúrgica usada em todas as cerimônias dentro da religião” 13.




    As folhas e ervas desempenhavam papel de destaque dentro dos batuques, casas de dar fortuna, candomblés e outras formas de manifestação das religiões afro-brasileiras, tendo em vista que muitos as buscavam em razão de doenças e moléstias e, por vezes, para os sacerdotes, a cura estava nas folhas e raízes sagradas. Em razão disso – como se verá - não são poucos os casos nos quais as folhas e raízes figuram nas listas de objetos apreendidos em tais casas.




    Sendo esta uma das possíveis razões da grande devoção e festejos a São Benedito, além do fato de ser considerado o santo protetor dos negros.




    Retornando a cidade de Goiana, o Correio Paulistano, fornece mais elementos sobre os festejos que lá se davam. Informa que existiam dois grupos que festejavam o Santo: os Caramurus e os Peroás. Os primeiros eram devotos de São Benedito do convento Franciscano e os últimos, do convento do Rosário.




    Eram grupos rivais que atribuíam mutuamente a pecha de usurpador ao santo devotado pelo outro grupo. Cada um o festejava em um dia distinto e saia com o santo em procissão. Todavia, retornando da procissão “não entra o santo naturalmente, entra de costas, com a cara voltada para os devotos...”14. Nota-se, de tal modo, que os festejos e a procissão em homenagem a São Benedito se distanciavam, sobremaneira, das práticas do catolicismo ortodoxo, podendo-se afirmar que integravam o chamado catolicismo popular.




    Nos dizeres do Jornal de Recife os festejos de São Benedito eram, em verdade, um batuque que incomodava toda a cidade, com exceção da polícia. Ainda, o referido periódico aduz que a homenagem ao santo era uma “mistura de sagrado com profano e de uma mal entendida devoção com um paganismo grosseiro”15. Há, de tal sorte, uma importante síntese do que as elites senhoriais entendiam por batuque. Encaravam-no como uma prática afrontosa à religião e a civilização, que mesclava – por vezes – elementos católicos e de outras culturas e religiosidades (daí que se falava em mistura de sagrado com profano), valendo-se de instrumentos de percussão, danças e cantigas. O seu intuito era de louvação, festejo ou agradecimento.




    O elemento religioso do batuque resta mais evidente n’ A Pacotilha, publicação maranhense, que em 1892, em forma de denúncia à polícia, dá conta da existência de um “batuque do espírito santo” 16.




    Além do batuque em homenagem a São Benedito, encontrou-se relatos acerca de batuques em homenagem a Nossa Senhora da Conceição. No que tange ao sincretismo, Nossa Senhora da Conceição pode representar Oxum ou Iemanjá.




    Oxum é, segundo a mitologia, filha de Iemanjá e Oxalá. É o Orixá da beleza, do amor. Rege as cachoeiras, rios, cascatas, em suma, todas as formas de água doce em movimento. É, também, símbolo de feminilidade, ligada a maternidade e ao nascimento, sendo a “senhora da fertilidade”. Essa sua ligação com a maternidade pode ser uma das razões de seu sincretismo com Nossa Senhora da Conceição.




    Ao seu turno, Iemanjá é uma divindade de origem Iorubá. No culto aos Orixás praticado na África, era tão somente a divindade do Rio Ògún. Entretanto, as religiões afro-brasileiras a cultuam como divindade de todos os mares. É Orixá da criação, sendo conhecida como a mãe de todos Orixás. É representação feminina, “primeiramente a mulher bonita, mas também filha, mãe e esposa, símbolo mítico do papel inerente à todas as mulheres”17.




    Ainda sobre Iemanjá, diz Vallado que o fortalecimento da visão maternal de Iemanjá intensificou, ainda mais, a aproximação de sua figura com a de Nossa Senhora, a Mãe dos Católicos. Deixa de ser Orixá Negra e passa a ser “branca, de longos cabelos negros e lisos, usa um vestido azul de mangas longas, trazendo na cabeça um diadema em forma de estrela. Ela é Stella Maris, como é Nossa Senhora”18.




    Reveste-se de interesse o batuque a Nossa Senhora da Conceição descrito pelo Jornal do Commercio no qual grande quantidade de devotos (a publicação diz mil devotos) gritam e batucam e, diz o periodista, que “até na casa de um inspetor de quarteirão vi eu dançar com frenesi a roda da imaculada mãe de Deus...”19. Este excerto traz importantes indícios da existência de uma relação de cumplicidade entre alguns inspetores de quarteirão e os cultos de matriz africana, denotando que dentre eles havia quem professasse ou simpatizasse com tais religiosidades. Ainda, pode-se dizer que o campo mais frutífero para a negociação da permissão para a realização dos batuques, da existência das casas de dar fortuna, dos zungus, dos candombes e outras manifestações da religiosidade afro-brasileira, era o nível dos inspetores de quarteirão.




    Quando ao sincretismo, algumas ponderações podem ser feitas. Nina Rodrigues, representante da chamada teoria evolucionista, afirma que as populações escravizadas não se convertiam aos ritos católicos, utilizando do que denomina de princípio da equivalência entre Santos e Orixás para cultuar ambos, sem que se renunciasse a nenhum deles.




    Ao seu turno, Arthur Ramos propôs uma abordagem culturalista do fenômeno sincrético, que seria resultado do processo de aculturação. Não distinguia o primeiro do segundo e não considerava aquele como forma de resistência cultura.




    Bastide preconizava a insolubilidade do Candomblé e do Catolicisimo, rezando a existência de um princípio de cisão. Não haveria, efetivamente, um amálgama de crenças, mas analogias e correspondências.




    Por fim, Ferreti aduz que o fenômeno sincretista não é exclusivo das religiões afro-brasileiras, podendo ser encontrado em diversas formas religiosas, sociais e filosóficas, entre outras. Preconiza que




    “existe convergência entre ideias africanas e de outras religiões sobre a concepção de Deus ou sobre o conceito de reencarnação; que existe paralelismo nas relações entre orixás e santos católicos. Que existe mistura na observação de certos rituais [...] e que existe separação em rituais específicos de terreiros...” 20.




    Em outras palavras, para Ferreti o sincretismo pode ser encarado como uma estratégia de sobrevivência utilizada por populações dominadas que atua rejeitando ou aceitando algumas e certas práticas da população dominante, incorporando estas aos costumes marginais. A existência do sincretismo, de tal modo, não descaracteriza o fenômeno religioso, visto que este é dinâmico e o sincretismo se vale de elementos históricos e constitutivos da religião.




    Retornando aos oitocentos, ante a ausência de atuação dos inspetores – espécie de permissão, de licença informal – muitos moradores que eram contrários às práticas religiosas e manifestações culturais afro-brasileiras se utilizavam dos periódicos para chamar atenção de autoridades policiais de maior escalão e poder, denunciando a cumplicidade dos inspetores de quarteirão. Como se extrai do seguinte excerto do Diário do Rio de Janeiro que denúncia a recorrente ocorrência de um batuque, afirmando que “um dos inspetores do lugar não é estranho à estas reuniões [...] Chamamos, pois, a atenção da autoridade competente, assim como para alguns escravos que andam armados à caça e dando tiros no mesmo bairro”21.




    Retorna-se a edição 342 (12/12/1847) do Jornal do Commercio, uma vez que relata, também, o caso de uma mulher que se encontrava em perigo de vida e prometeu um “batuque às almas”22 caso viesse a se curar, a publicação afirma que há muito não “havia tido nesse arraial um saracotear tão atrevido! Muitas almas voaram naquela noite para o seio da bem aventurança celeste”.




    Com base nesse fragmento, algumas características das religiões de matriz africana podem ser identificadas, tais quais a centralidade da cura (presente até hoje no candomblé e na umbanda) e a utilização de batuques e ritmos musicais, os chamados pontos, como forma de se despachar os espíritos aqui presentes para o Orum, ou além. Ademais, nota-se que o culto nessa localidade era de conhecimento de todos, havendo, inclusive comparação entre um e outro, podendo-se afirmar que a manifestação religiosa oscilava entre a proibição e permissão, que era frágil, precária.




    No presente momento, não restam dúvidas, de que o termo batuque também era utilizado para se referir a manifestações religiosas afro-brasileiras. Como se verá no desenvolvimento da presente dissertação, o mesmo era verdadeiro quando ao vocábulo “feitiçaria”, largamente utilizado para se referir à práticas religiosas e de cura não-católicas.




    A relação entre feitiçaria e batuque é evidenciada por uma denúncia publicada no Correio do Brazil, a qual, com a devida vênia, transcreve-se, mantendo-se às maiúsculas da edição original.




    “MÃE QUILOMBO – Informam-nos que nas proximidades da Cancela reside uma preta mina em cuja casa exercem-se as práticas do feitiço, fechando-se o corpo, dando-se fortuna e, praticando-se todas as cerimônias usadas pelas sacerdotisas do manipanso. Todas as noites, dizem-nos, reúnem-se aí pretos e pretas em grande quantidade, fazendo um batuque que às vezes vai até romper o dia. Chamamos a atenção da polícia para tal abuso.”23




    Reveste-se de importância a denúncia reproduzida em sua integralidade pelo fato de que relaciona diretamente as chamadas práticas de feitiçaria que ocorriam nas casas de dar fortuna com os batuques, consagrando a hipótese de que eram termos utilizados para se referir a fenômenos muito similares, isto é, à práticas religiosas afro-brasileiras.




    Chama-se a atenção do leitor para o uso de expressões correntes em cultos de matriz africana até os dias de hoje, como: fechar o corpo. Notável, ainda, a referência às sacerdotisas do manipanso, o ídolo de madeira, como se verificará, era correntemente utilizado para se referir, metonimicamente, aos cultos praticados em casas de dar fortuna, zungus e, como se viu, batuques.




    A relação entre feiticeiros e os batuques também se faz presente no relato publicado n’O Paiz. Discorre a publicação maranhense acerca dos feiticeiros ou adivinhos africanos (ali chamados de Chinguiladores) que eram idolatrados e venerados em razão da sua capacidade de antever o futuro e realizar cura. Cumpriam tais tarefas por meio dos zumbis - isto é, espíritos dos mortos – que “se introduzem no cérebro dos chinguiladores”24. Descreve-se, também, o ritual de adivinhação: o chinguilador adentrava um círculo formado pelos consulentes, cantava-se e batucava-se até que o feiticeiro “solta um grande grito, como anunciando que o zumbi se lhe introduziu no cérebro” 25.




    Necessárias considerações podem ser feitas levando-se em conta o supracitado artigo. O batuque podia ser entendido, também, como meio de levar o sacerdote (ou feiticeiro, ou chinguilador) ao transe para realizar as adivinhações e curas. Assemelhando-se, sobremaneira, com a ritualística hodierna das religiões afro-brasileiras, nas quais a possessão e o transe se dão por meio dos pontos cantados acompanhados do toque dos atabaques.




    Há publicações que relacionam os batuques diretamente com as práticas do candomblé, denunciando a presença de “pretos africanos” em reuniões proibidas para realizar um “numeroso batuque”26




    Por fim, a Revista Brasileira apresenta conceitos que destoam dos até agora introduzidos. Ao comentar sobre os conceitos de batuque, lundu, jongo e samba afirma, contraditoriamente ao supra exposto, que os três primeiros seriam somente danças profanas, meros divertimentos.




    Batuque seria a dança dos negros com proposito de distração e diversão. Ao seu turno, possuiria o samba conotação religiosa, cerimonial, seria uma dança em honora e louvor de divindades. Define-se, de tal sorte, samba como “a dança sagrada dos feiticeiros, curandeiros e rezadores de quebrantos e olhados, os dispensadores da fortuna... O samba é dança ritual, dança da reza...” 27.




    Isto posto, a presente seção deste capítulo objetivou demonstrar que diversas definições, significados e conceitos eram encerrados no termo batuque. Entretanto, restou demonstrada a prevalência do elemento religioso na maioria das definições de batuque. Podendo-se afirmar que, a despeito da polissemia, o termo batuque era constante e amplamente utilizado para fazer referência à manifestações da religiosidade afro-brasileira.




    OBJETOS




    Com o objetivo de melhor compreender o que eram os batuques e de se observar as suas ligações com as manifestações religiosas afro-brasileiras, necessária se faz a análise de alguns dos objetos encontrados em batuques.




    O desenvolvimento da presente dissertação demonstrará que os objetos encontrados em alguns batuques em pouco destoam dos encontrados em casas de dar fortuna, por exemplo, ou em outros locais de cultos afro-brasileiros.




    Em um batuque em celebração ao “Deus Manipanso” foram encontrados diversos objetos característicos – cujos possíveis significados serão oportunamente explanados – como: búzios, pós, líquidos, peles, contas, galinhas esquartejadas e “outras bugigangas usadas na prática dos atos solenes que vulgarmente chamam de feitiçaria” 28. Nota-se que a própria publicação relaciona o batuque às práticas que entende como sendo de feitiçaria.




    Em sua edição 189 de 31/12/1875 o periódico religioso “O Apóstolo” 29 publica na seção particular um artigo em desfavor da maçonaria - descrita como um candomblé civilizado - passando, a partir daí, a pormenorizar os objetos do batuque e os seus substitutos maçônicos. Com base nisso, é possível afirmar que até leitores do periódico religioso católico tinham ciência dos objetos que poderiam ser encontrados em batuques ou casas de dar fortuna. A publicação afirma que lá poderá ser encontrada a rainha com um turbante – isto é, a ialorixá, sacerdotisa do culto -, contas e algumas comidas votivas como: caruru, cachaça e acarajé.




    Com base nas passagens analisadas é possível a aproximação entre os batuques e as outras formas de manifestação religiosa afro-brasileira no século XIX. Ademais, pode-se fazer o mesmo com os herdeiros de tais cultos, isto é, com o Candomblé, o Tambor de Mina, o Xangô, a Pajelança, a Umbanda e a Quimbanda, entre outros.




    OS BATUQUES E A LEI




    Como se discutirá com maior profundidade, tanto a Constituição de 1824 quanto a Constituição de 1891 asseguravam, ao menos, alguma forma de liberdade religiosa.




    A Carta constitucional imperial em seu quinto artigo matinha o Catolicismo Apostólico Romano na condição de religião oficial do Império e permitia o culto doméstico das outras religiões, desde que em locais sem forma externa de tempo.




    Ao seu turno, a primeira constituição da República retira a condicionante ao exercício da liberdade religiosa, preconizando o livre exercício de todas as confissões.




    Portanto, vê-se que no panorama constitucional a liberdade religiosa esteve sempre assegurada, ao menos em alguma medida, após a Constituição de 1824.




    Contudo, evidentemente, para que se pudesse gozar da liberdade religiosa, necessário se o reconhecimento da manifestação religiosa como tal. O que, como se viu neste capítulo, não se dava com o batuque, encarado algumas vezes como diversão e entretenimento e outras como feitiçaria, curandeirismo e adivinhação, mas nunca como fenômeno estritamente religioso.




    Ainda assim, o Código Criminal de 1830 e o Código Penal de 1890 não proibiam os batuques. Prescreviam, todavia algumas disposições que eram utilizadas para reprimir manifestações culturais e religiosas dos africanos e seus descendentes, tal qual se verá em momento oportuno.




    De sorte que, indaga-se: quais eram os dispositivos legais utilizados para a proibição e repressão que se verificou existir contra os batuques? A resposta reside nos dispositivos e códigos de posturas municipais que, de norte a sul e de leste a oeste do Brasil, vedavam à prática do Batuque.




    Foram encontrados artigos em posturas municipais que vedavam a realização de batuques nas seguintes localidades: Maranhão, Mato Grosso, Rio de Janeiro, São Paulo, Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará e Rio Grande do Sul. Tratando-se, desse modo, de um fenômeno legislativo de extensão nacional.




    Já em 184630, punia-se com cinco dias de prisão e dez na reincidência quem marcasse batuque fora dos lugares designados pela autoridade competente. Denotando uma das estratégias de controle que o Estado intentava para diminuir o tamanho e a popularidade de tais práticas, qual seja: o seu confinamento à determinadas áreas. Tal estratégia também foi adotada pela então Vila de São Paulo que, em 1870, cominava multa a quem permitisse em sua casa, dentro da vila, reuniões para batuque31.




    Posteriormente, o artigo 100 das Leis Provinciais de São Paulo irá proibir não só o batuque, mas todo o ajuntamento com “algazarras e vozerias” 32. Na mesma toada, a Cidade do Turvo, em Minas Gerais, proibia os batuques com o fundamento do incômodo à vizinhança33.




    Tem-se, de tal modo, que um dos fundamentos para a proibição e a perseguição das religiões afro-brasileiras era o pretenso incômodo sonoro que os seus cultos causariam, ante a indução do transe e possessão pelo uso de instrumentos de percussão e cantos. Tal justificativa se faz presente até os dias atuais, nos quais se verifica uma grande aplicabilidade de leis de proteção ao silêncio para a interrupção de cultos de matriz africana.




    O estudo entre a utilização de leis de proteção ao silêncio e a intolerância às religiões de matriz africana na atualidade seria, por demais, extenso e comprometeria o correto desenvolvimento da presente pesquisa, razão pela qual apenas se menciona a existência de tal relação.




    Há, também, proibições que majoram a punição por batuque caso o batuque seja de escravizados34. Indicando que um dos fortes temores à ensejar a proibição dos batuques era o de que lá viessem a conviver libertos, livres e escravizados, podendo servir de catalisador para revoltas. Visto que os batuques reuniam grandes quantidades de pessoas, chegando a serem encontradas mais de duzentas35 pessoas em um batuque que ocorria em uma chácara no Catumby, Rio de Janeiro.




    Por fim, determinadas posturas municipais condicionavam a realização de batuques à licença da autoridade policial, como se deu em 1886 em São Paulo36. Dessa forma institucionalizava-se a política de negociação para a obtenção de permissão para a realização dos batuques, sem que, contudo, o caráter de fragilidade e precariedade da autorização fosse superado. A realização do batuque era condicionada a permissão, não era, portanto, um direito.




    CONSIDERAÇÕES




    Após o desenvolvimento do presente capítulo, algumas considerações podem ser feitas.




    O termo “batuque”, de fato, possuía uma série de conotações e designava diversos fenômenos ocorridos no século XIX. A um, era utilizado para se referir a danças acompanhadas de instrumentos de percussão, palmas e sapateado, assemelhando-se aos atuais “sambas de roda”. A dois, em sentido praticamente literal, podia significar um barulho produzido por pancadas frequentes e fortes. A três, designava manifestações de cunho religioso em homenagens a Santos Católicos, em sua maioria, protagonizadas pela população negra. A quatro, festejos em louvação de divindades e graça por benesses conquistadas. A cinco, como sinônimo de atividades de dar fortuna, candomblés e curandeirismo.




    De sorte que os significados de batuque podem ser agrupados, majoritariamente, em dois grupos, a saber: os conceitos que conferiam sentido de diversão exótica e os que conferiam sentido de atividade mágico-religiosa de cura.




    Discorreu-se, também, acerca da atuação repressiva legal sobre os batuques. Bem como o seu fundamento legal, podendo-se concluir que não eram protegidos pelos dispositivos constitucionais que asseguravam a liberdade de credo e culto, uma vez que pelos códigos culturais das elites, não eram, de forma alguma expressão religiosa. Contudo, os Códigos de 1830 e de 1890 não os proibiam diretamente.




    Ao seu turno, os mais diversos códigos de posturas de variados municípios, distribuídos por todo país, proibiam a sua realização ou a condicionavam à obtenção de licença e realização em determinadas localidades.




    Todavia, ainda assim, havia espaço para políticas de negociação para a sua realização. As fontes consultadas dão conta da existência de alguns inspetores de quarteirão que não só eram lenientes com os batuques, mas até participavam de tais cerimônias. Ocasionando denúncias da população em páginas dos periódicos o que, em última instância, permitiu que estes relatos sobrevivessem ao decurso do tempo.




    A análise dos objetos recolhidos em alguns batuques permite a sua aproximação com as práticas religiosas que ocorriam em casas de dar fortuna, zungus, candomblés e de curandeiros. Notadamente: as peles de animais, as galinhas sacrificadas, os búzios e as ervas.




    Por fim, o estudo do gráfico abaixo, permite situar o período de maior perseguição aos batuques nas décadas finais do século XIX, notadamente na década de 1870. Década marcada pelo fortalecimento das políticas higienistas e de fortalecimento da chamada medicina acadêmica, além de importantes mudanças no regime escravocrata provocadas pela Lei do Ventre Livre.
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